Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Ana Cecilia Argueso Gomes de Almeida
Processo nº 0319040-96.2014.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária ajuizada por Thiago Nicolay em face do Detran/RJ sob a afirmação de que vinha conduzindo seu veículo pela Praça Rui Barbosa, nº 137, Petrópolis, em 01.09.2013, quando se deparou com uma blitz da operação Lei Seca, tendo sido solicitada a realização do teste do bafômetro. Prossegue alegando que recusou-se a realizar o referido teste em razão de ter ingerido uma trufa de licor de chocolate momentos antes da abordagem, e que, apesar de solicitado, não lhe foi apresentado certificado de calibração do etilômetro. Relata, ainda, que apresentou Defesa Prévia ao ato de infração lavrado sob o nº C34980499, mas a mesma foi indeferida. Afirma, por fim, que após o pagamento da penalidade imposta, interpôs recurso administrativo perante o Detran/Rj, tendo sido novamente indeferido o pleito. Requer, assim, a concessão da medida de antecipação dos efeitos da tutela para determinar a suspensão do processo administrativo instaurado com o fim de que o réu se abstenha de ordenar que o autor entregue sua CNH, até o julgamento do mérito, bem como a procedência do pedido, ao final, com a confirmação da tutela antecipada, a anulação do auto de infração em tela, a retirada dos pontos lançados no prontuário do autor e a restituição do valor pago a título de penalidade pecuniária, no valor de R$ 1.915,40 (hum mil, novecentos e quinze reais e quarenta centavos). A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 18/36. A fls. 41 foi deferida a medida de antecipação dos efeitos da tutela. Regularmente citado, o réu apresentou contestação a fls. 53/62, acompanhada dos documentos de fls. 63/75, por meio da qual sustenta a legalidade da conduta do agente público e a constitucionalidade da Lei nº 11.705/2008. Parecer do Ministério Público a fls. 105/109. Manifestação do autor a fls. 115/118. É o relatório. Passo a julgar. Cuida-se de ação por meio da qual o autor objetiva a anulação do auto de infração indicado na petição inicial, assim como das penalidades dele decorrentes, a retirada dos pontos lançados em seu prontuário e a condenação do réu à restituição do valor pago a título de penalidade imposta. Após análise dos autos e dos documentos acostados, verifica-se que a pretensão não merece acolhimento. Com efeito, a parte autora foi autuada em 1.9.2013 por ter se recusado a se submeter ao teste de etilômetro, após ser abordada pela fiscalização de trânsito. Constata-se, de início, que o fato ocorreu após a entrada em vigor da Lei nº 12.760/2012, que alterou o art. 277, do CTB, para retirar da redação do art. 277 então vigente a expressão ¿sob suspeita de dirigir sob a influência de álcool¿, passando a vigorar o art. 277, do CTB, com a seguinte redação: ´Art. 277. O condutor de veículo automotor envolvido em acidente de trânsito ou que for alvo de fiscalização de trânsito poderá ser submetido a teste, exame clínico, perícia ou outro procedimento que, por meios técnicos ou científicos, na forma disciplinada pelo Contran, permita certificar influência de álcool ou outra substância psicoativa que determine dependência. (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)´ Após a referida alteração legislativa, basta, portanto, que o condutor seja alvo de fiscalização de trânsito, que poderá ser submetido a exame que permita certificar a influência de álcool. No caso dos autos, a parte autora se recusou a realizar o exame de etilômetro após abordagem pela fiscalização de trânsito, incidindo, assim, na hipótese do parágrafo 3º do art. 277, do CTB, in verbis: ´Art. 277. (...) §3º Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo.´ O art. 165, do CTB, determina a penalidade de multa e de suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses. Deste modo, a recusa da parte autora em se submeter ao teste de etilômetro fez com que a Administração lhe aplicasse as penalidades e medidas administrativas previstas no art. 165 do CTB. Ressalte-se, ainda, não obstante o fato ter ocorrido após a entrada em vigor da lei 12.760/2012, que no documento de fls. , devidamente assinado por agente público, consta informação acerca de ingestão de bebida alcoólica pela parte autora e, de fato, como salientado pelo MP, a própria parte autora admite ter ingerido chocolate de licor antes da fiscalização. A esse respeito vale lembrar que o art. 276 do CTB, com a redação dada pela lei 12.760/2012, estabelece que ´qualquer concentração de álcool por litro de sangue ou por litro de ar alveolar sujeita o condutor às penalidades previstas no art. 165´, estabelecendo, ainda, o parágrafo único do mesmo dispositivo legal, que ´o Contran disciplinará as margens de tolerância quando a infração for apurada por meio de aparelho de medição, observada a legislação metrológica´. Por fim, não demonstrada qualquer nulidade ao procedimento administrativo correlato, com violação aos princípios da ampla defesa e do contraditório, merecem acolhida as razões do MP no sentido da inadequação da alegação, não demonstrada, de não apresentação pelo agente público da calibração do etílomêtro, tendo em vista que o aparelho não foi utilizado, diante da recusa perpetrada pela parte autora de submissão ao aludido teste. Assim, verifica-se que a conduta da Administração no tocante à lavratura do auto de infração e instauração de processo administrativo em desfavor da parte autora apresenta-se legítima e em consonância com os fatos ocorridos. Frise-se que inexiste nos autos documento que afaste a presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo impugnado, que se encontra em consonância com a legislação em vigor. Nesse sentido, destacam-se as ementas de acórdãos deste E. Tribunal de Justiça abaixo transcritas, in verbis: ´APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRANTE QUE PLEITEIA A SUSPENSÃO DA ORDEM DE ENTREGA DA SUA CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO, BEM COMO QUE NÃO SEJA APLICADA QUALQUER PENALIDADE EM RELAÇÃO A CONTINUAR A EXERCER SEU DIREITO DE CONDUZIR SEU VEÍCULO. LEI SECA. RECUSA NA REALIZAÇÃO DO TESTE DE ALCOOLEMIA. IMPETRANTE ALEGA CERCEAMENTO DE DEFESA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. SENTENÇA DE CONCESSÃO DA SEGURANÇA. O § 3º DO ARTIGO 277 DO CTB ESTABELECE QUE SERÃO APLICADAS AS PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS ESTABELECIDAS NO ART. 165 DO MESMO CÓDIGO AO CONDUTOR QUE SE RECUSAR A SE SUBMETER A QUALQUER DOS PROCEDIMENTOS PREVISTOS NO CAPUT DESTE ARTIGO. APLICAÇÃO DA PENALIDADE DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR QUE OBSERVOU AS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, ESTES CONSECTÁRIOS DO PRIMEIRO (CF, ART. 5º, LIV E LV). INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER ILEGALIDADES NO ATO ADMINISTRATIVO QUESTIONADO. ENTENDIMENTO DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PROVIMENTO AO RECURSO, NA FORMA DO ART. 557, § 1º-A, DO CPC, PARA, REFORMANDO A SENTENÇA, DENEGAR A SEGURANÇA.´ (APELACAO 0087692-10.2015.8.19.0001 - DES. CLEBER GHELFENSTEIN - Julgamento: 22/10/2015 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO QUE VISA À ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO CONSISTENTE NA SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO PELA AUTORIDADE DA EMBRIAGUEZ NO MOMENTO DA AUTUAÇÃO. QUESTÃO DE MÉRITO UNICAMENTE DE DIREITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 331 DO CPC. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DA AMPLA DEFESA NÃO CARACTERIZADA. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO NÃO ELIDIDA PELA PROVA DOCUMENTAL PRODUZIDA, NÃO BASTANDO MERAS ARGUMENTAÇÕES DO DEMANDANTE, O QUAL NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE PROVAR A ILEGALIDADE DO ATO. APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MEDIDAS ADMINISTRATIVAS ESTABELECIDAS NO ART. 165 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO AO CONDUTOR QUE SE RECUSAR A SE SUBMETER A TESTE OU OUTRO PROCEDIMENTO A FIM DE CERTIFICAR A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL, NOS TERMOS DO ART. 277 § 3º DA REFERIDA LEI. APELAÇÃO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.´ (APELACAO 0344281-09.2013.8.19.0001 - DES. FERNANDO FERNANDY FERNANDES - Julgamento: 19/07/2015 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL) Diante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em consequência, revogo a decisão antecipatória de fls.. Condeno a parte autora ao pagamento de custas judiciais, taxa judiciária e de honorários advocatícios que fixo em 20% sobre o valor atribuído à causa. P. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
